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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO

ELSESSÃO DE 08/06 |Coil,
Eminhe-se à (s) Comissão (des):

DX Justiça e Redação
EXFinanças e Orçamento ; 190

IX] Obras e Serviços Públicos Valinhos, o tvaniiaro
   
   

presidente, ujhos )
Nobres colegas, câmaramunicipalde qusÊ

VSTO
Passamos às mãos de Vossas Excelências o Projetista

Resolução nº SO 2, que especifica a atuação do responsável pelas ações por da

ouvidoria e a participação dos usuário de serviços públicos.

Referido projeto faz parte das providências afetas aos Órgãos

da Administração Publica visando dar cumprimento ao diploma legal federal que trata

da Lei Federal nº 13.460/17, que apesar de devidamente vigente, encontrava-se até

então pendente de regulamentação plena da parte desta Casa de Leis.

É certo que o trabalho aqui desenvolvido, decorreu das

reuniões e estudos por parte dos órgãos que compõe a estrutura administrativa com o

auxilio da Procuradoria desta Casa, e vem ao encontro da necessidade de aperfeiçoar

a questão vigente até então mas que ainda carecia em positivar questões que tratam

da participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos junto

a este órgão legislativo, indo além da figura da criação do ouvidor, de modo a

estabelecer critérios claros e precisos para bem avaliar a qualidade do serviço público

colocado à disposição da população e de sobremaneira, corrigir aquilo que

transcorresse contrário aos princípios que regem a administração pública, previstos no

artigo 37 da Constituição Federal.

Nessa esteira, referido projeto traz em seu bojo alguns

princípios que tornam independente da estrutura administrativa e passa a tratar e

enfrentar de maneira isenta e transparente tudo aquilo que é produzido por esta

repartição, permitindo inclusive aos interessados o acompanhamento da evolução das

suas demandas, de modo a conferir com isso maior controle e participação popular.

Assim, consagra-se o referido diploma, como premissa a

avaliação do serviço público nos seguintes pontos previstos no corpo da resolução:

  
  
  

SE-
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| - satisfação do usuário com o serviço prestado;

Il - qualidade do atendimento prestado ao usuário;

HI - cumprimento dos compromissos e prazos definidos para a

prestação dos serviços;

IV - quantidade de manifestações de usuários;

V - medidas adotadas para a melhoria e o aperfeiçoamento da

prestação do serviço.

Com a certeza de que nessa oportunidade aprimoramos a

existência da ouvidoria, de forma a proporcionar maior transparência, rigor, e

efetividade naquilo que se propõe a fazer, estamos certos: de: qu se mostra

significativo avanço em nosso intuito de modernizar os regramentos, aprimorar os

institutos, conferir independência e autonomia funcional para bem desempenhar o

mister a que foi confiado. Nesse diapasão tomamos a liberdade de gr Jon Locke,

filósofo inglês conhecido como o "pai do liberalismo", que muitoHem defenda a 
necessidade de legalizar alguns institutos como mecanismo deassegufar á liberdade,

in casu, das pessoas e dos órgãos públicos. Assim outrora defendeu b sábio filósofo:

“A finalidade da lei não é abolir ou conter, mas preservar e ampliar a liberdade. Em

todas as situações de seres criados aptos à lei, onde não há lei, não há liberdade.”

Nesse espírito de renovação e inovação, é qué apresentamos

a minuta do presente diploma na expectativa de que após, avaliado, possa ser votado

e aprovado para complementar o arcabouço de normas jurídicas municipais que bem

intentam a resguardar a moralidade, a imparcialidade, a boa-fé e transparência do

serviço público prestado por esta Edilidade.

Certos de contarmos com o apoio de Vossas Excelências, nos

subscrevemos.

Atenciosamente,
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO    

FRANKLIN DUARTE DE LIMA

Presidente

LUIZ MAYR NETO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

     
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 12021

Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos

direitos do usuário dos serviços públicos da Câmara

Municipal de Valinhos regulamentando a Lei

Federal nº 13.460/17 e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Valinhos aprovou e eu, Presidente, PROMULGO a seguinte
Resolução: É

CAPÍTULO!

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

piocetcum

Art. 1º. Esta Resolução regulamenta a Lei Federal nº 13.460/17, abordo sobre a

atuação do responsável por ações de ouvidoria e a participação, prjbção *e defesa

dos direitos do usuário de serviços públicos.

8 1º A garantia dos direitos e a participação do usuário de serviçospúblicos de que

trata a Lei Federal nº 13.460/17, serão asseguradas por meio da atuação dos

responsáveis por ações de ouvidoria, em conformidade com og princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade,

regularidade, continuidade, efetividade, segurança, atualidade, generalidade,

transparência e cortesia, e pelos demais meios previstos na legislação específica.

$ 2º Para os fins desta Resolução, considera-se:

1 - cidadão: usuário, efetivo ou potencial, de serviço público municipal;

H - agente público: aquele que, ainda que transitoriamente ou sem remuneração,

exerce cargo, emprego ou função pública;

Ss. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO 

HI - serviço público: qualquer utilidade ou comodidade material destinada à satisfação

das necessidades da coletividade em geral e fruível singularmente pelos cidadãos,

IV - atendimento: o conjunto das atividades necessárias para recepcionar e dar

consequência às solicitações dos cidadãos, inclusive às manifestações de opinião,

percepção e apreciação relacionadas à prestação do serviço público;

V - canais de atendimento: praças de atendimento presencial, sítios eletrônicos,

aplicativos, mídias sociais, centrais telefônicas, terminais de autoatendimento, carta ou

qualquer outro meio que permita ao cidadão fazer solicitações e obter informações e

serviços públicos;

VI - solicitações: pedidos, reclamações, denúncias, sugestões e demais

pronunciamentos dos cidadãos que tenham como objeto a prestaçãootra fiscalização
ê

dos serviços públicos e da conduta dos agentes a eles relacionados. . +

Peso
$ 3º Para os fins desta Resolução, os representantes das pessoas jurídicastambémsor!
são considerados cidadãos. : í :

CAPÍTULO II “E.
DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

é

Art. 2º. O usuário tem direito à adequada prestação dosserviços,” devendo cada

agente público, órgão e entidade prestador de serviços públicos: ,

* .

1 - agir com urbanidade, respeito, acessibilidade e cortesia noatendimentoao usuário;

Il - presumir a boa-fé do usuário;

ll - atender por ordem de chegada, ressalvados os casos de urgência e aqueles em

que houver possibilidade de agendamento, asseguradas as prioridades legais às

pessoas com deficiência, aos idosos, às gestantes, às lactantes e às pessoas

acompanhadas por crianças de colo;

IV - zelar pela adequação entre meios e fins, sem impor exigências, obrigações,

$o
restrições e sanções não previstas na legislação; 
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V - tratar com igualdade os usuários, vedada qualquer tipo de discriminação;

VI - cumprir prazos e normas procedimentais,

VII - observar horários e normas compatíveis com o bom atendimento ao usuário;

VII! - adotar medidas para resguardar a saúde e a segurança do usuário;

IX - autenticar documentos diretamente, à vista dos originais apresentados pelo

usuário, sem exigir reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida quanto à

autenticidade;

X - manter instalações salubres,seguras,sinalizadas, acessíveis e adequadas ao

serviço e ao atendimento;

XI - contribuir para a eliminação de formalidades e de exigênciascujocusto-econômico

ou social seja superiorao risco envolvido; we |

XII - observar os códigos de ética ou de conduta aplicáveis às várias 'calégorias de
. 1 :

j
XIII - aplicar soluções tecnológicas a fim de simplificar processes e procedimentos de

agentes públicos;

atendimento ao usuário, de modo a proporcionar melhores condições para O:

compartilhamento das informações,

XIV - utilizar linguagem simples e compreensível, evitando o uso de siglas, jargões e

estrangeirismos;

XV - não exigir nova prova sobre fato já comprovado em documentação válida

apresentada pelo usuário;

XVI - permitir ao usuário o acompanhamento da prestação e a avaliação dos serviços

públicos;

XVII - facultar ao usuário obter e utilizar os serviços com liberdade de escolha entre os
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

XVili - propiciar o acesso e a obtenção de informações relativas ao usuário,

constantes de registros ou bancos de dados, observado o disposto no inciso X

do “caput” do artigo 5º da Constituição Federal e na Lei Federal nº 12.527/11;

XIX - proteger informações pessoais, nos termos da Lei Federal nº 12.527/11,;

XX - expedir atestados, certidões e documentos comprobatórios de regularidades em

geral,

XXI - fomecer informações precisas, respondendo adequadamente às solicitações.

Art. 3º. São deveres do usuário:

| - utilizar adequadamente os serviços, procedendo com urbanidade eboa-fé;

H - fornecer as informações pertinentes ao serviço prestado, quandosolicitadas,
Po!

E)
IH - colaborar para a adequada prestação do serviço;

4

IV - preservar as condições dos bens públicos, por meio dos quais diasàprestados

os serviços de que trata este decreto. -bo :

CAPÍTULO INI

DA AVALIAÇÃODOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 4º. Sem prejuizo de outras iniciativas de avaliação, a Câmara deverá promover

avaliação dos serviços públicos, no mínimo, conformeos seguintes aspectos:

| - satisfação do usuário com o serviço prestado;

H - qualidade do atendimento prestado ao usuário;

Il - cumprimento dos compromissos e prazos definidos para a prestação dos serviços;

IV - quantidade de manifestações de usuários;

V - medidas adotadas para a melhoria e o aperfeiçoamento da prestação do serviço.

Be 
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$ 1º A avaliação será realizada por pesquisa de satisfação, feita, no mínimo, a cada

ano, ou por outro meio adequado que assegure os resultados e garanta a finalidade

almejada e a solidez metodológica e estatística.

& 2º O resultado da avaliação deverá ser integralmente publicado na respectiva página

oficial da internet, bem como no Portal da Transparência Municipal.

CAPÍTULO IV

DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 5º. Fica instituída no âmbito da Câmara a Política de Proteção e Defesa do

Usuário de Serviços Públicos visando assegurar: :
4

| - canal de comunicação direto entre a Câmara e os usuários, a fim fe afenir o seu
q 1“

grau de satisfação e estimulara apresentação de sugestões;
n3

fiscblização
  i

1 - serviços de informação para garantir, ao usuário, o acompanhamentd é
4CÊ4t.

& 1º Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados com.o objetivo de

do serviço público;

tornar os serviços mais próximos da expectativa dos usuários.

$2º A Política de Proteção e Defesa do Usuário de Serviços Públicos promoverá:

| - a participação de órgãos e associações representativos de classes ou categorias

profissionais para a defesa dos associados;

W - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e

treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento

da carreira;

HI - o planejamento estratégico em prol da racionalização, simplificação e melhoria dos

serviços públicos;

IV - a avaliação periódica dos serviços públicos prestados, incluindo os indicadores do ES.
eixo de controle interno municipal. À 
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CAPÍTULOV

DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO

Art. 6º. Fica instituída, no âmbito da Câmara, a Política Municipal de Atendimento ao

Cidadão, com a finalidade de estabelecer ações voltadas às boas práticas e padrões

de qualidade no atendimento ao cidadão, em consonância com as disposições da Lei

Federal nº 13.460/17.

Art. 7º. A Política de Atendimento ao Cidadão tem como objetivos:

| - valorizar as atividades relacionadas ao atendimento como uma das atribuições

primordiais de toda a Câmara;

II - valorizar os agentes públicos envolvidos em atividades deatendimento;

HI - contribuir para que as unidades operacionais responsáveis pelajexepução dos
, RA

serviços públicos solicitados tenham como foco a satisfação dos cidadãgs; ,

pod
IV - promover e incentivar projetos, programas e ações de inovação nalirestação dos

serviços públicos à população, inclusive os que contemplem investimentos em

tecnologia da informação e em recursos de acessibilidade; no
:

V - definir diretrizes e princípios que possibilitem aos cidadãos o exercício de seus

direitos de acesso democrático aos serviços públicos e às informações a eles

relacionadas;

VI - propiciar, aos agentes públicos, condições para exercerem com efetividade o seu

papel de representantes do Legislativo Municipal no relacionamento com os cidadãos;

VIt - estimular a criação de alternativas e mecanismos para a desburocratização da

prestação dos serviços públicos;

VIHI - fomentar o desenvolvimento da cultura e práticas de transparência na prestação

dos serviços públicos;

IX - assegurar o direito dos cidadãos ao atendimento de qualidade, com

procedimentos padronizados, ágeis e acessíveis;

    

SR 
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X - assegurar aos cidadãos o direito ao acesso a informações sobre os serviços

públicos de forma simples e clara, em conformidade com a Lei Federal nº 12.527/11;

XI - promover a cultura da avaliação do atendimento, da análise das necessidades e

expectativas dos cidadãos, do conhecimento do perfil dos cidadãos e do conhecimento

das experiências de atendimento aos cidadãos;

XIl - promover a concepção e a elaboração de mecanismos que salvaguardem o

cidadão contra condutas e práticas inadequadas no relacionamento com a

Administração Municipal;

XHt - fomentar as iniciativas de participação dos cidadãos na avaliação. e na criação

dos serviços públicos; 4

XIV - estimular a divulgação de dados abertos sobre a prestação dos sbrviços
«ni ' a

públicos. ag
"

Art. 8º. Na execução dos serviços públicos, observar-se-ão as seguinteg diretrizes:

| - universalidade, como preceito geral; NaÉ
II - transparência nos processos de atendimento, permitindo o seu acompanhamento

pelo cidadão solicitante: Fo

Ill - presunção de boa-fé dos cidadão;
+

IV - atendimento com eficiência e eficácia, pautando a atuação conforme as

necessidades e expectativas dos cidadãos;

V- inovação, com foco na melhoria e racionalização dos serviços públicos;

VI - publicidade dos horários e procedimentos, compatíveis com o bom atendimento ao

cidadão;

VII - visão integrada da prestação dos serviços públicos; 
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VII! - disponibilização de dados e informações sobre os serviços públicos oferecidos,

em formato acessível, quando necessário, garantindo-se a sua autenticidade,

atualização e integridade;

IX - confidencialidade, preservando-se o sigilo das informações pessoais ou que

atentem contra a privacidade do cidadão;

X - plena acessibilidade, aplicando-se a Lei Federal nº 13.146/15,

XI - redução sistemática do número de documentos solicitados ao cidadão, dando-se

preferência, quando cabível, à auto declaração;

XII - integração das bases de dados da Câmara com as de outros órgãos públicos,

XIll - adequação entre meios e fins, vedada a imposição aos cidadãos de exigências,

obrigações, restrições e sanções não previstas na legislação;
eagia

XIV - utilização de linguagem simples, acessível e compreensível,eviando o uso de

siglas, jargões e estrangeirismos; vãs

XV - exigência de comparecimento do cidadão somente quando F absolutamente

necessário ou por sua conveniência, dando-se preferência às mydalidades de

atendimento à distância.

CAPÍTULOVI

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA DE ATENDIMENTOAO CIDADÃO

Art. 9º, A Carta de Serviços ao Cidadão tem por objetivo informar os cidadãos sobre

os serviços públicos que podem ser prestados, as formas de acesso a esses serviços,

os respectivos compromissos dos órgãos e entidades prestadores de serviços e os

padrões de qualidade de atendimento ao público.

81º A Carta de Serviços ao Cidadão apresentará, com clareza e precisão, em relação

a cada um dos serviços públicos prestados, as seguintes informações:

|- os serviços efetivamente oferecidos; NY
s 
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Il - os requisitos, documentos, formas e informações necessários para acessar 0

serviço;

WI - as principais etapas para o processamento do serviço;

IV - a previsão do prazo máximo para a prestação do serviço;

V- a forma de prestação do serviço;

Vi - os locais e formas para o usuário apresentar eventual manifestação sobre a

prestação do serviço;

VH- as prioridades de atendimento; aiii a  
   
   

VIH - a previsão de tempo de espera para atendimento; . $:
dor

IX - os mecanismos de comunicação com os usuários; is a
je1

X - os procedimentos para receber e responder asmanifestações:dos

] camiénio doXI - os mecanismos de consulta, por parte dos cidadãos, acerga  
serviço solicitado e para sua eventual manifestação.   

14

a í
8 2º A Carta de Serviços ao Cidadão ficará disponivel na respectiva página oficial da
internet, o

E

8 3º A atualização das informações constantes daCartade: Serviços ao “Cidadão

deverá ser feita, de modo concomitante à: sua implaiitação, sendo revisada

constantemente, sempre que houver alteração do serviço.

8 4º A Carta de Serviços ao Cidadão utilizará linguagem simples, concisa, objetiva e

em formato acessível, quando necessário, considerando o contexto sociocultural dos

cidadãos interessados, de forma a facilitar a comunicação e o mútuo entendimento.

CAPÍTULOVII

DOS CANAIS DE ATENDIMENTO

O 
 

Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br 



 Cia
Proc, Nº Z6/P| 024

Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Art. 10. A Câmara buscará oferecer aos cidadãos a possibilidade de formular sua

solicitação por diferentes canais de atendimento, priorizando os meios eletrônicos e

promoverá a adequação de suas estruturas físicas e tecnológicas, capacitando as

suas equipes para que O atendimento iniciado por um canal possa ser consultado,

acompanhado, complementado e concluído por outros.

Parágrafo único. Os canais de atendimento deverão pautar-se em processos

padronizados e uniformes, com vistas a possibilitar a mensuração de sua eficácia,

eficiência e efetividade, permitindo a produção de indicadores que reflitam,

prioritariamente, O comportamento da demanda e as necessidades do cidadão.

Art. 11. Cada solicitação, qualquer que seja o canal de atendimento, deverá gerar um

número de protocolo que retrate fielmente a manifestação, permitindo o seu

acompanhamento pelo cidadão.

8 1º Os cidadãos serão comunicados quanto ao encaminhamento final dado às suas

solicitações, dentro dos prazos previamente estabelecidos, com clareza e objetividade.

g 2º As comunicações serão realizadas preferencialmente por meio eletrônico,

admitindo-se a utilização de outros meios, incluído o telefônico, desde que passível de

comprovação.

Art. 12. O registro do atendimento seguirá a seguinte classificação:

| - identificado: quando o cidadão informa um meio de contato (endereço, e-mail,

telefone, celular) e autoriza a sua identificação;

| - sigiloso: quando o cidadão informa um meio de contato e solicita que seja

guardado sigilo sobre a sua identificação;

| - anônimo: quando o cidadão não informa a sua identidade e o meio de contato.

Parágrafo único. Caso a informação da identidade e contato do cidadão sejam

essenciais à adoção das providências solicitadas, a recusa em fornecê-las ensejará o

arquivamento do protocolo.

CAPÍTULOVIII
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DAS AÇÕES DE OUVIDORIA

Art. 13. A ouvidoria da Câmara é organizada coma finalidade de:

|- coordenar e articular as atividades da ouvidoria da Câmara;

Il - garantir o controle social dos usuários sobre a prestação dos serviços da Câmara;

WI — facilitar e garantir o acesso do usuário dos serviços públicos prestados pela

Câmara e aos instrumentos de participação na gestão e defesa dos direitos;

IV - garantir a efetiva interiocução entre usuário dos serviços da Câmara e os órgãos e

entidades da administração pública.

V - acompanhar a implementação da Carta de Serviços ao Usuário, de que trata o art.

7º da Lei nº 13.460/17.

Art. 14. A Câmara deverá contar, com um Ouvidor como responsável por ações de

ouvidoria, ao qual competirá:

| - promover e atuar diretamente na defesa dos direitos dos usuários de serviços

púbicos, nos termos da Lei 13.460/2017, reportando sempre a Presidência da Casa

para fins de conhecimento sobre toda e qualquer matéria que chegar ao seu formal

conhecimento;

il - receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes da Câmara as

reclamações ou representações de cidadãos ou pessoas jurídicas a respeito de:

a) violação ou qualquer forma de discriminação atentatória dos direitos e liberdades

fundamentais,

b) ilegalidade ou abuso de poder;

c) funcionamento ineficiente de serviços legislativos ou administrativos da Câmara;

    

Sen 
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d) demais assuntos recebidos através dos meios disponíveis à população;

Il - propor medidas necessárias à regularidade dos trabalhos legislativos e

administrativos, bem como ao aperfeiçoamento da organização da Câmara;

IV - propor ao Presidente da Câmara, quando cabível, a abertura e sindicância ou

inquérito destinado a apurar irregularidades de que tenha conhecimento;

V - encaminhar ao Presidente da Câmara as denúncias recebidas que necessitem de

maiores esclarecimentos;

VI - processar informações obtidas por meio das manifestações recebidas e das

pesquisas de satisfação realizadas com a finalidade de subsidiar a avaliação dos

serviços prestados, em especial para o cumprimento dos compromissose dos padrões

de qualidade de atendimento da Carta de Serviços ao Usuário, de que trata o art. 7º

da Lei 13.460, de 2017;

VII - responder aos cidadãos e às entidades quanto às providências tomada pela

Câmara sobre os procedimentos legislativos e administrativos de seu interesse,

VII - propor à Mesa Diretora a realização de audiências públicas com segmentos da

sociedade civil;

IX - produzir e analisar dados e informações sobre as atividades de ouvidoria

realizadas, bem como propor e monitorar a adoção de medidas para a correção e a

prevenção de falhas e omissões na prestação de serviços públicos;

X — representar ao Presidente da Casa sugerindo que seja oficiado aos demais

Poderes constituídos, inclusive ao Ministério Público, as reclamações apresentadas

pelas pessoas físicas e jurídicas, através de requerimentos e representações, a fim de

que tomem conhecimento e manifestem a respeito, quando a demanda ensejar a 
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ESTADO DE SÃO PAULO    

participação de outros entes e que não possa ser primeiramente resolvido no âmbito

interno da Câmara Municipal de Valinhos,

XI - exercer ações de mediação e conciliação, bem como outras ações para a solução

pacífica de conflitos entre usuários de serviços e a Câmara, com a finalidade de

ampliar a resolutividade das manifestações recebidas e melhorar a efetividade na

prestação de serviços públicos.

Art. 15. O cargo de Ouvidor, com referência CC4, é de livre nomeação pelo Presidente

da Câmara, deverá ter nível de escolaridade superior completo, a ser preenchido por

servidor, ocupante de cargo efetivo no Município.

CAPÍTULO IX

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVOA SER APLICADO PELAS AÇÕES DE

OUVIDORIA

Art. 16. Para fins do disposto neste Capítulo, considera-se:

| - reciamação - demonstração de insatisfação relativa à prestação de serviço público e

à conduta de agentes públicos na prestação e na fiscalização desse serviço;

Il - denúncia - ato que indica a prática de irregularidade ou de ilícito cuja solução

dependa da atuação dos órgãos apuratórios competentes,

WII - elogio - demonstração de reconhecimento ou de satisfação sobre o serviço público

oferecido ou o atendimento recebido;

IV - sugestão - apresentação de ideia ou formulação de proposta de aprimoramento de

serviços públicos prestados;

V - solicitação de providências - pedido para adoção de providências por parte da

Câmara.

Ns 
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Art, 17. O responsável por ações de ouvidoria deverá receber, analisar e responder as

manifestações dos usuários utilizando-se de linguagem simples, clara, concisa e

objetiva.

$ 1º Em nenhuma hipótese, será recusado o recebimento de manifestações, sob pena

de responsabilidade.

8 2º o responsável por ações de ouvidoria que receber manifestações de competência

de outra instituição deverá encaminhá-las diretamente, comunicando ao interessado.

8 3º A certificação da identidade do usuário somente poderá ser exigida quando

necessária ao acesso à informação pessoal própria ou de terceiros.

& 4º Fica vedado impor ao usuário qualquer exigência relativa à motivação ou

justificativa da manifestação.

Art. 18. Fica permitida a recepção eletrônica de manifestações, com ampla divulgação

e acessibilidade, sem prejuízo de outras mídias de acesso.

Art. 19. No menor prazo possível, no limite de até 30 (trinta) dias, contado da data do

recebimento da manifestação, prorrogável excepcionalmente por igual período,

mediante justificativa expressa, o responsável por ações de ouvidoria deverá elaborar

e apresentar resposta conclusiva às manifestações do usuário.

Parágrafo único. A resposta sobre o encaminhamento e acompanhamento do

procedimento deverá ser fornecida no prazo de até 20 (vinte) dias, contado da data do

recebimento da manifestação, prorrogável por até 10 (dez) dias, mediante justificativa

expressa.

Art. 20. As unidades competentes para a prestação do serviço público de que tratar a

manifestação deverão responder ao responsável por ações de ouvidoria no menor

prazo possivel, no limite de até 20 (vinte) dias, contado da data do seu recebimento na

unidade, prorrogável excepcionalmente por igual periodo, mediante justificativa

expressa. 
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Art. 21. O responsável por ações de ouvidoria deverá assegurar ao usuário a proteção

de sua identidade e demais atributos de identificação, nos termos do artigo 31 da Lei

Federal nº 12.527/11.

Parágrafo único. A preservação da identidade do usuário inclui a proteção do seu

nome, endereço e demais dados, os quais serão documentados separadamente.

Art. 22. O responsável por ações de ouvidoria poderá receber e coletar informações

dos usuários, com afinalidade de avaliar a prestação dos serviços públicos, bem como

auxiliar na detecção e correção de irregularidades, com o respectivo encaminhamento

às unidades competentes, sempre que cabível.

81º Recebida a manifestação procederá à análise prévia e, se necessário, a

encaminhará às áreas responsáveis pela adoção das providências necessárias.

$ 2º Se as informações apresentadas pelo usuário de serviços públicos forem

insuficientes para a análise da manifestação, solicitará ao usuário a sua

complementação, que deverá ser atendida no prazo de vinte dias, contado da data do

seu recebimento.

& 3º Não serão admitidos pedidos de complementação sucessivos, exceto se

referentes a situação surgida com a nova documentação ou com as informações

apresentadas.

8 4º A solicitação de complementação de informações suspenderá o prazo de análise

que será retomado a partir da data de resposta do usuário.

8 5º A faita de complementação da informação pelo usuário de serviços públicos no

prazo estabelecido no $ 2º acarretará o arquivamento da manifestação, sem a

produção de resposta conclusiva.

Art. 23. O elogio recebido pelo responsável por ações de ouvidoria será encaminhado

ao agente público que prestou o atendimento ou ao responsável pela prestação do

serviço público e à sua chefia imediata. 
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Art. 24. A reclamação recebida pelo responsável por ações de ouvidoria será

encaminhada à autoridade responsável pela prestação do atendimento ou do serviço

público.

Parágrafo único. A resposta conclusiva da reclamação conterá informação objetiva

acerca do fato apontado.

Art. 25. A sugestão recebida pelo responsável por ações de ouvidoria será

encaminhada à autoridade responsável pela prestação do atendimento ou do serviço

público, à qual caberá manifestar-se acerca da possiblidade de adoção da providência

sugerida.

Art. 26. A denúncia recebida pelo responsável por ações de ouvidoria será conhecida

na hipótese de conter elementos mínimos descritivos de irregularidade ou indícios que

permitam se chegara tais elementos e encaminhada à Presidência da Câmara.

Parágrafo único. A resposta conclusiva da denúncia conterá informação sobre o seu

encaminhamento à Presidência e sobre os procedimentos a serem adotados, ou sobre

o seu arquivamento, na hipótese de a denúncia não ser conhecida.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27. Fica revogada as disposições em contrário.

Art. 28. As despesas decorrentes dessa Resolução correrão por conta do orçamento

da Câmara.

Art. 29. A presente Resolução poderá ser regulamentada, quando necessário.

Art. 30. Esta resolução entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas

as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Valinhos,

aos de de 2021. “E
Publique-se. 
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   CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO ge

FRANKLIN DUARTE DE LIMA
Presidente  
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À Comissão de Justiça e Redação,
conforme despacho do Senhor
Presidente em Sessão do dia

08 dgjunho de 2021.

Marcos Fureche
Assistente Administrativo

Departamento Legislativo

09/junho/2021

C.M. de VALINHOS

proc. nº 26/Y/2
eLs.ne 2d 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS |

ESTADO DE SÃO PAULO 
Parecer nº 14% 12021

Assunto: Projeto de Resolução nº 09/21 — Autoria Mesa Diretora — “Dispõe

sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos

serviços públicos da Câmara Municipal de Valinhos regulamentandoa Lei

Federal nº 13.460/17 e dá outras providências”             
Trata-se de parecer jurídico, elabotiido é mn Bumprimento à

determinação do Chefe de Gabinete, relativo ao AS en “epígrafe que

p+ usuário dos

serviços públicos da Câmara Municipal de Valina
Federal nº 13.460/17 e dá outrasprovidências” de

solicitado pela Comissão de Justiçaesfiedação. É

Da exposição “de motivos co do cá iréósamente suage Sá

 justificativa:  
“Referido projeto faz partedes"providênciasafetas,ãos Órgãos da

Administração Publica -xisândo.daí. gumprimênto -so-diploma legal
federal que trata da Lei Federal nº 13.460/17, que apesar de

devidamente vigente, “encontrava-se até então pendente de

regulamentação plena da parte desta Casa de Leis.

É certo que o trabalho aqui desenvolvido, decorreu das reuniões e

estudos por parte dos órgãos que compõe a estrutura administrativa

com o auxílio da Procuradoria desta Casa, e vem ao encontro da

necessidade de aperfeiçoar a questão vigente até então mas que

ainda carecia em positivar questões que tratam da participação,

(ACPY 
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a este órgão legislativo, indo além da figura da criação do ouvidor, de

modo a estabelecer critérios claros e precisos para bem avaliar a

qualidade do serviço público colocado à disposição da população e

de sobremaneira, corrigir aquilo que transcorresse contrário aos

princípios que regem a administração pública, previstos no artigo 37

daConstituição Federal.

Nessa esteira,referido projeto traz em seu"Dejo alguns princípios que

tornam“independentedde-estrutiraadministrativa e passa a tratar e

enfrentar. “de maneira “isenta-e.transparente tudo aquilo que é         inclusive aos interessadoso

g ps de modo aa

“Assim, consagra-se oreferidodiploma,

do serviço público: nós seguintes: po 
He qualidade do lipndi n áprestado«a

JE. - cumprimentodos..coripromissos
    

 

prestaçãodos serviços:

da ouvidoria, de forma,ja proporcionar maior transparência, rigor, e

efetividadenaquilo que se propõe a fazer, estamos certos de que se

mostra significativo avanço em nosso intuito de modemizar os

regramentos, aprimorar os institutos, conferir independência e

autonomia funcional para bem desempenhar o mister a que foi

confiado. Nesse diapasão tomamos a liberdade de citar John Locke,

filósofo inglês conhecido como o "pai do liberalismo”, que muito bem

defenda a necessidade de legalizar alguns institutos como

(ACP 
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mecanismo de assegurar a liberdade, in casu, das pessoas e dos

órgãos públicos. Assim outrora defendeu o sábio filósofo: “A

finalidade da lei não é abolir ou conter, mas preservar e ampliar a

liberdade. Em todas as situações de seres criados aptos à lei, onde

não há lei, não há liberdade.”

Nesse espírito de renovação e inovação, é que apresentamos a

minuta do presente diploma na expectativa.de que após, avaliado,

possa ser votado;-e-aprovado'p“para. complementar o arcabouço de

normas jurídicas municipais que: “bem;-jalentam a resguardar a
    
      

a 4e transparência do serviço

públicoop por esta Edilidade. na

Destafeita, considerando os aspectos

análisotécnicadoprojeto em epígrafe solicitado.

Aproposta em exame atigura-se revégtidáa peido lidade, pois
; 3 autonomia

legislativa, que vemconsubstanciada nhaa capacidadea iaiobre assuntosa
  

de interesse local, é de suplementar à legislação Morar“q.Estadual no que
5  couber (art. 30 inc. 1 e inc. ||).

A matéria tratada é referenteà organização”addpiinistrativa do

Poder Legislativo de competência,priátiva da.Câmara +por- meio: da espécie

normativa definida na respectiva:Lei Orgânica:

“Art. 9º Compete à Câmara Municipal, privativamente, as seguintes

atribuições, entre outras:

(..)

H - dispor sobre a sua estrutura e organização, polícia, criação,

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus

(ACP 
 

Rua ÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP 3
PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



 
 

MM.
Pr no do, 3)
Fls.

Reso.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALIN s
ESTADO DE SÃO PAULO 

serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os

parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

(...)

Parágrafo único. A Câmara Municipal delibera mediante resolução,

sobre assuntos de sua economia interna e nos demais casos de sua

competência privalivi por mmeiodeddecreto:Tegislativo.”
   br

a -Segular matéria político-
 

“Art. 58. As proposições.Er         a da Câmara são:

à.-de resolução

: promuligados

pelo Presidente:“da,Câm
1

Art. 59.º0Regimento Trtemo da Câméã SÉ os casos de

decreto legislativo e de resoluçãocuja 4 ;redação, alteração

e consolidação serão feitas comm abanar ammesmas normas

técnicas relativas às leis    oRegimentointério!dor Suavez ássim dispõe:

“Art. 126. Toda matéria de competência da Câmara administrativa ou

politico-administrativasujeita à deliberação da Câmara será objeto de

projeto de resolução ou decreto legislativo.

$ 1º Constitui matéria de projeto de resolução:

(...)

(ACP) 1º 
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Ca a Do 4 >Meir 
!l - assuntos de economia interna da Câmara.”

Segundo a “Teoria da Divisão de Poderes” ou “Sistema de

Freios e Contrapesos” consagrada por Montesquieu em seu livro “O Espírito

das Leis”, baseado nas obras “Política” de Aristóteles e “Segundo Tratado do

Governo Civil” de John Locke sistematiza-se a divisão de poderes,

estabelecendo a autonomia e os limites de cadaa poder.Essa divisão clássica é

prevista no artigo 2º da Constituição.Federal: -       “Art. 2º São. Po

X ' Legislativo,

di ada função,
EP

“e, harmônicos

          ide legislar e

Portanto, compete à.| Câmara a reputamefação em sua

esfera de atuação por meio de resolução própria,:**  
Destarte, denota-se” a omissão na rediiamentação dos

procedimentos de ouvidoria e demais” instrumentos de.párticipação popular 
contidos na Lei Federal nº 13AB 7que idispoe sobreparticipação, proteção e

defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública”

no âmbito da Câmara:

“Art. 24. Regulamento específico de cada Poder e esfera de Governo

disporá sobre a avaliação da efetividade e dos níveis de satisfação

dos usuários.” 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALIN Ss.

ESTADO DE SÃO PAULO 
Nesses termos desde 2018 o Tribunal de Contas do Estado de

São Paulo alerta aos seus jurisdicionados:

“COMUNICADO SDG nº21/2018

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso

de suas atribuições institucionais;

Considerando odireiodousuária,na formada lei, à participação na

administraçãopúblicapormeiode cana!Pam reclamaçõesrelativas à

prestação AOS: púb os” “em “geral, asseguradas a        nto ao.uugeário e a avaliação

é s.(art.37, 83, 1,

forma dalei, a

pi
ar  

Casasda quantidade «dehabitantes.

COMUNICA aos órgãosjutsdicionadosédeste pTelinal das áreas

estadual: e municipal, som, o otjétifgá desdrientar. e “assegurar a

efetividade eaplicábiliiade das noimas citadas, que deverão
 

implementaras seguintes ações:

1. Publicação de quadro geral dos serviços públicos prestados, com

especificação dos órgãos e entidades responsáveis por sua

realização e a autoridade administrativa a quem estão subordinados

ou vinculados nos termos do artigo 3º da Lei Federal nº 13.460/2017;

(ACP) 
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Proc.NeZUPA 
2. Regulamentação e Divulgação na “Carta de Serviços ao Usuário”,

contendo, no mínimo, as informaçõesrelacionadas no artigo 7º, 88 2º

e 3º, da Lei Federalnº 13.460/2017;

3. Regulamentação e instituição de Ouvidoria, tendo, no mínimo,

como atribuições precípuas as relacionadas nos artigos 13 e 14 da

Lei Federalnº 13.460/2017;

4. Elaboração edivulgação, no minimo, anualde relatório de gestão

contendoas informaçõesrelaciortadas noao 15 da Lei Federal nº
13.460/2017; '

5. Regula

   
ão da Conselho de Usuários nos termos

6. Avaliaçãopor meio de pesquisa de sdbgfa:gaga. ái realizada, no

de Lei Federal           mínimo, anualmente nos termosdefinidosgão"a
nº 13.460/2017. Tais medidas, ao térmi

artigo 25 da referida lei, farão parte

deste Tribunal, cujodescumprimento p

medidas pertinentes, pôr ocasião da a

processode prestaçãodecontas.
SDG, 20 de junho de 2018.

SÉRGIO CIQUERA ROSSI

SECRETÁRIO-DIRETORGERAL”. Oh.

No' tocante à.conspjeionatidado dó £dige-de “Buvidor nos

termos concebidos, trago os posicionamentos do Tribunal de Justiça do Estado

“Com efeito, os cargos de provimento em comissão, consoante

escólio de Hely Lopes Meirelles1:

“2.3.7. Cargo em comissão. É o que só admite provimento em caráter

provisório. São declarados em lei de livre nomeação (sem concurso

público) exoneração (art. 37, 11), destinando-se apenas às atribuições

(ACP) 
 

Rua ÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP 7
PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



 
 

cmuo aç/fProc. Nº Hera
Reco.

CÂMARA MUNICIPAL DE .
ESTADO DE SÃO PAULO 

de direção, chefia e assessoramento (CF, art. 37,V)...” 1 Direito

Administrativo Brasileiro. SP: Malheiros, 38. ed., p.471

Consoante já se deixou assente neste C. Órgão Especial, a exigência

da confiança entre autoridade nomeante e o comissionado se revela

imperiosa, na medida em que são pessoas alheias aos quadros do

serviço público, trazidas a ocupar cargos de funções elevadas, de

maiorresponsabilidage ee, por conseguinte,:bem mais remuneradas;

não se trata.apenas:“de-ateiér-aos interêsses do órgão, o que
MES oauti

também ó mister da servidor-i                       adiar,mas, de maneira mais 
) sses de modo peculiar,

di Nutum, sem as

aprovação em certame, 'ão teordo que dai Mo 37, inciso ll,

da CartaConstitucional, verbis: “a im SS a E (gó ou emprego

Eúbico depende de anspyaçãoprévia «e )

“ou de provas e tigos édE:acordo -éom

do. cargo ou” emprega, na forma “pre J

nomeações para cargo en:comiss. x fo em lei de livre
 

nomeação eexbrieração”. . -

O artigo 115, Il, da “ConstituiçãoEsfédualporSiavez, dispõe que “a

investidura em cargo dirêmprego.«Ríúico,defendede aprovação
próvia, - ém coftcáirsoPED o têSé “ou de.provas e títulos,

ressalvadas aspômicagões para cargo em comissões, declarado em

lei, de livre nomeação e exoneração...V- as funções de confiança,

exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo,

e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de

carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em

lei destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e

assessoramento.”

(ACP)+ 
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CMVM.
Proc. Nº

Fis. o
NUis.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO  

Por tal razão é que não se admite, sob pena de violação aos suso

citados artigos, que as atribuições técnicas, burocráticas,

profissionais e operacionais, que não carregam em si a nota de

personalização, sejam de livre provimento em comissão, o que

caracteriza, per se, burla à regra do concurso público.

No caso presente o que se verifica, é que os dispositivos de lei

impugnados sequer trazem a descrição das.atribuições das funções; 
ao contrário, descrevem.as “édmpetências” das Divisões a qual

pertencem e do S ruiço dê Ouvidor     situação que não convalida a 
sdos cargos, a fim de que se

possaa aferir éa presença dos requisitosje prihapimento de livre

provimentoem comissão, nos termosdos politivosGonstitucionais

acima colacionados. .. .

        Consoante já sedecidiualhires, a falta é

«dos cargos ofende oprincípio dalegalia í

funções atinentes a. cada cargo, essa forma,

exigidospeloartigo 115, V, da ConstitiÃ do Estado, e pelo artigo

37, V, da Constituição Federal. É

(.) .

De igual modo, .atente-seo.Municipoga Casa Branca"para o fato de

  
que este C. Órgac , Bial)já:fimo entei diméntono sentido que o 
cargo de “Ouvidor” há:“que ser preenchido por servidor efetivo dos

quadros do Município, consoante se pode conferir, in verbis:

“A incompatibilidade do cargo de Ouvidor Geral com o provimento na

forma comissionada não se restringe, pois, à necessidade de se

evidenciar a excepcionalidade das funções de assessoramento,

chefia e direção. O cargo de Ouvidor pressupõe o conhecimento

teórico e prático inerentes àquele integrante do Poder Executivo que

ascenda na carreira até que venha a ocupar cargos mais altos da

(ACP)+ 
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Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

instituição, com a adição de atribuições. A própria natureza do cargo

de Ouvidor Geral demonstra tratar-se de função de intermediação

entre o povo e a AdministraçãoPública, tentando buscar soluções de

um lado e de outro. Historicamente melhor se compreende a

natureza específica deste cargos. O reconhecimento de que a função

de Ouvidor Público somente pode ser preenchida por servidor de

carreira ainda está ge acordo com o princípio da eficiência, pois

permite que apenas,“pessoas com-efetivôconhecimento técnico do

serviço e dasrepartições públicas:possam ser nomeadas para tal          cargo, . do-desempenho e importância

das atividades a serem exercidaspelo Ogidor,Este o entendimento

pacificado poreste Colendo Órgão Espec:
“AÇÃO- DIRETA DE. INCONSTIT!   
por arrastamento, artigo 3. da Lei n. 8a5 de jálho de 2010,

( -se que,

Poriase E er preenchido

por servidor de.carreira.Inconstitucional doSETSedução de texto

fe:Olvidor Geral Padrão

C48”, a fim de determinarque detertiada varão em comissão seja

ocupado apenas porservidores:de carreira: Deprespeito aos 111,

da expressão “AssessorEspecialdecd 

115, incisos | é Vo. “e 144. ga Gofistituição Estadual.
Inconstitucionalidade.“Copfigurada. “ação “julgadaà procedente, com

modulação dos efeitos6”.fn/grifo).

“AÇÃO DIRETA “DE INCONSTITUCIONALIDADE (...) Cargo de

"Quvidor Geral" que pressupõe conhecimento específico das funções

e da estrutura administrativa do Município Cargo a ser provido por

servidor de carreira. Precedentes do Colendo Órgão Especial (...).

Pedido parcialmente procedente, com interpretação conforme e

modula..o7”(n/grifo)

(ACP) 1 
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Proc Nº Aláegélirono É
Resp,

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

CARGOS EM COMISSÃO PREVISTOS NA LEI N. 3.719, DE 26 DE

DEZEMBRO DE 2013 (QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA

ORGANIZACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO

DA EST.NCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA), ALTERADA PELA LEI

N. 3.759, DE 21 DE MAIO DE 2014 (...) CARGOS DE 'OUVIDOR

GERAL! 'CORREGEDOR GERAL' E OUVIDOR DA SAÚDE" QUE

DEVEM.EXERCIDOS “POR “SERVIDORES EFETIVOS, POIS

DEMANDAM O CONHECIMENTOEspEdltiCO DAS FUNÇÕES E

AÇÃO À EINCONSTITUCIONALIDADE           jPaDOS POR
É

ROCEDENTE,

comissão de OuvidorGeral “do : Munici

4.295, de 09 de novembfode 2015, em

lhe deu a Lei m 4317, de 29:

Inconstitucionalidade. Cargo que h.desgerPreefpênido por servidor

investido de provimento efetivo, mero. Do.ednhecimento real da 
estrutura administrativa do ente público em que for atuar.

frregularidade, , ademais, das atrib,pições fixadas, às. quais estão

divorciadas das. posiçõesdá, chefia “direção e assessoramento, que

reclamam outrosatributos. impossibilidade, à conta da natureza da

posição, de a ocupação se dar por pessoa estranha ao quadro

funcional. Violação aos artigos 111 e 115, incisos Il e V, todos da

Carta Política Paulista. Doutrina e Precedentes deste Colegiado.

Modulação. Necessidade de salvaguardar os serviços que vêm

sendo prestados em prol da população. AÇÃO PROCEDENTEsem

redução de texto”9 . (n/ grifo).

(ACP)J- 
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Fis. ; o
Res

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINÃOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

“TRECHO DO VOTO: (...) no caso do cargo de “Ouvidor Público

Municipal”, dentre suas atribuições constam o dever de “identificar

problemas no atendimento do municipe”, “agilizar a remessa de

informações de interesse do munícipe ao seu destinatário”,

“encaminhar a questão ou sugestão apresentadas à área

competente, acompanhando a sua apreciação”. Denota-se, assim,

que o desempenhogas funções exige um;«gonhecimento específico

da estruturaadministrativado Miinieípio,Som o intuito de processar,                 
    

de forma eficiente,as Feclamaçõe núncias e queixas recebidas
da ila

apuração.

órgão competente para 
“Assim, deve ser declarada ainconstitu . €

texto do cargo de Ouvidor Público Mui x E terminar que

fique reservado para provimentoexcl Mmpurvigores públicos

experiência narespect é

“Além disso, como-bem,obsérvado peli
, ro s.a Ouvidor Público

ode;dltalquer pessoa” (fis.
RdBID O

ção

inc ponal.pfprevisão da norma

Justiça, “incompatível com"as atri

Municipal a livre escolha e a nome    

Nestes termos, “mostrint gd 
municipalde'Hotu diu;ppraoia6cargo de "Ouvidor Geral”

por tivre nomeação éexoneração; eis que não se adegua aos

requisitos do cargo em comissão, mas sim aos requisitos para o

exercício de uma função de confiança. Portanto, a aplicação da

norma municipal é inconstitucional se aplicada a servidor que não

seja efetivo.” (ADI 2031198-26.2020.8.26.0000, Rela Desa.

CRISTINA ZUCCHI,j em 02/12/2020).

Deste modo, ainda que os cargos de “Chefe de Divisão de

Assessoria Jurídica” e “Ouvidor” contivessem a descrição de suas

(ACP) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
atribuições e não contém” ainda assim estariam penalizados por

serem preenchidos por critérios não acolhidos pela Constituição

Estaduale jurisprudência desta Corte, qual seja o preenchimentopor

servidor de carreira.” (AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2195141-25.2020.8.26.0000)

Por tais razõesentende-se que ocargo de Ouvidor deve

ser ocupado por servidor efetivoda ente“municipal tom conhecimentos

suficientes que permitam atender ao: interesse.pútico e à finalidade da
função. : 

   “Portm;;nOo que tange à forma oprojetig

Lei. Complementar nº 95/08. ;

manifestar-se-á 0 Soberano Plenário.

É o parecer.

CMV, aos 10de junho de-2021: mn
í :

Qu Clos MsAline Cristine Padilha
Procuradora OAB/SP nº 167.795

(ACP) 
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CMVM. : 4 /Proc. Nº >

Rece. .

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Comissão de Justiça e Redação 
Parecer ao Projeto de Resolição n.º 09/2021

Ementa : Que “Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do
usuário dos serviços públicos da Câmara Municipal de Valinhos
regulamentando a Lei Federal nº 13.460/17 e dá outras providências”.

TAFAVOR: DO] CONTRAO
PROJETO| PROJETO 
(9

*prostio. |PROJETO

7 (O)

( »
 

Dad

astro Damasceno     

Valinhos, 14 de junho de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Pedido de Urgência e quanto

ao seu mérito relativo a Justiça e Redação, dá o seu PARECER

ERRAR, too (OD lda
Nklin Duarte de

Presidente Lima
Câmara Municipal deValinhos(Observações:  
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UOCUSI9N ENVELOPE IDH: SYIDUBOL-DBAS-HEUS-AVGI-ALTGD( VODUO

Comissão de Finanças e Orçamento

Parecer ao Projeto de Resolução nº9 /2021: Dispõe sobre a participação,
proteção e defesa dos direitos dos usuários dos serviços públicos da
Câmara Municipal de Valinhos regulamentada a Lei Federal nº
13.460/2017, e dá outras providencias, de autoria da Mesa Diretora.     

   

Ee s AFAVORDO |

PRESIDENTE PROJETO

DocuSIgned by:fdSa Filho

DocuSignedby:7 (x)Ver.Cesar Rocha Aereiade Da Silva

DocuSignedby:

gts GO 0)

Ver.SimoneApareeidBeHini Marcatto

DocuSlgnedby:

tiago Samasso (x) C)
Ver.ThiagoSátitisso

Parecer: A Comissão analisou nesta data, em reunião o referido Projeto De
Resolução nº9 e quanto ao seu mérito relativo a finanças e orçamento, dá o
seu Parecer Favorável.

   
     
 

 
 

    

Valinhos, aos 17 de Junho de 2021. 



 

      Certificad E
ID de envelope: 8915DB6D6BA34E03A9B9A2849B708B06

 

  
Estado: Concluído

Assunto: Utilize o serviço DocuSign: PL 129.pdf, PL DE RESOLUÇÃO 09.pdf, PL DE RESOLUÇÃO 10.pdf

Envelopede origem:

Página do documento: 3 Assinaturas: 12

Certificar páginas: 5 Iniciais: O

Assinatura guiada: Ativada

Selo do ID do envelope: Ativada

Fuso horário: (UTC-08:00) Hora do Pacífico (EUA e Canadá) 
Estado: Original Titular: THIAGO CAPELLATO   17/06/2021 11:18:46 thiagocapellato()camaravalinhos.sp.gov.br

Eventos designar Assinatura
Antonio Soares Gomes Filho Docustgnadby: .

vereadortunicoG)gmail.com Antonio Soares Comes Filho
Nível de segurança: Correio eletrónico, Autenticação ——*!*eM!fitbaca

de conta (Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Utilizar o endereço IP: 45.160.251.111

Aviso legal de registose assinaturaseletrónicos:
Aceite: 13/04/2021 14:02:21
ID: 754271da-cc58-4812-bf5a-d3c6fb1fes6t

Cesar Rocha Docustonedby:

cesar, rochaZ008(Dyahoo.com.br lesar Foda
Nível de segurança: Correio eletrônico, Autenticação —f*7820«Tuc

de conta (Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Utilizar o endereço IP: 152.254.196.188

Assinado através de dispositivo móvel
Aviso legal de registose assinaturaseletrónicos:

Aceite: 17/06/2021 11:56:39
ID: cOad497c-5b2a-488b-bc54-6c9d7cBcade3

Simone Bellini Docusignesby:

sabmarcattoBig.com.br ”

Nível de segurança: Correio eletrónico, Autenticação ——“*ºAcasseErE

de conta (Nenhuma)

Adoção de assinatura: Assinatura desenhada no

dispositivo

Utilizar o endereço IP: 187.26.206.20

Assinado através de dispositivo móvel
Aviso legal de registose assinaturaseletrónicos:

Aceite: 17/06/2021 12:36:39
1D: 1320137b-caf6-4130-a24a-76c7fegcceos

Thiago Samasso ocuBignadby:

thiago.vendas(Dyahoo.com.br Tui Samasso
Nível de segurança: Correio etetrónico, Autenticação “Hier
de conta (Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado
Utilizar o endereço IP: 179.149.148.19

Assinado através de dispositivo móvel
Aviso legal de registose assinaturaseletrónicos:

Aceite: 20/04/2021 11:09:29
ID: a9838300-2cb1-471d-9802-091608ef1dbe Autor do envelope:

THIAGO CAPELLATO

Valinhos, 13277-616

Endereço IP: 187.8.30.154

Ê  
Local: DocuSign  * E E

Enviado: 17/06/2021 11:26:39

Visualizado: 17/06/2021 11:56:46

Assinado: 17/06/2021 11:57:22

Enviado: 17/06/2021 11:26:40

Visualizado: 17/06/2021 11:56:39

Assinado: 17/06/2021 11:57:27

Enviado: 17/06/2021 11:26:40

Visualizado: 17/06/2021 12:36:39

Assinado: 17/06/2021 12:37:09

Enviado: 17/06/2021 11:26:40

Visualizado: 17/06/2021 11:52:23

Assinado: 17/06/2021 11:53:02

   



 

 
  
Envelope enviado

Entrega certificada
Processo de assinatura concluído

Concluído

Eventos. Assinatura

Estado

Estado

Estado

Assinatura

Assinatura

Estado
Com hashiencriptado

Segurança verificada

Segurança verificada

Segurança verificada

        
17/06/2021 11:26:40

17/06/2021 11:52:23

17/06/2021 11:53:02

17/06/2021 12:37:09



   CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

PARA ORDEM DO DIAvel6 ,26,21

Franklin|Duarte de Lima
Presidente

CâmaraMunicipaldeValinhos

Aprovero i
Aprove Por unanimidadee dispensado de
eCguraa Discussãoen sessão de

Providencia-sea emSéguida Rita|
t

FranklinÉ de Lima
Presidente

CâmeraMunicipalde Valinhos

nº 0S, de
15/00/01,e
Câmara MunicipaldeValinhos 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Do Projeto de Resolução nº 09/21 - Proc. Leg. nº 2.614/21

RESOLUÇÃONº 05, DE 18 DE JUNHO DE 2021.

Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos

direitos dos usuários dos serviços públicos da

Câmara Municipal de Valinhos regulamentando a

Lei Federal nº 13.460/2017, e dá outras

providências.

FRANKLIN DUARTE DE LIMA, Presidente da

Câmara Municipal de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas

pelo art. 58, parágrafo único, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele

promulga a seguinte Resolução:

CAPÍTULO!

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta Resolução regulamenta a Lei Federal nº

13.460/17, dispondo sobre a atuação do responsável por ações de ouvidoria e

a participação, proteção e defesa dos direitos do usuário de serviços públicos.

$ 1º A garantia dos direitos e a participação do

usuário de serviços públicos de que trata a Lei Federal nº 13.460/17, serão

asseguradas por meio da atuação dos responsáveis por ações de ouvidoria,

em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade, eficiência, economicidade, regularidade, continuidade, efetividade,

segurança, atualidade, generalidade, transparência e cortesia, e pelos demais

meios previstos na legislação específica.

8 2º Para os fins desta Resolução, considera-se:

| - cidadão: usuário, efetivo ou potencial, de serviço público“> O 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
(Resolução nº 05/21) FI. 02

H - agente público: aquele que, ainda que transitoriamente ou sem

remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública;

HI - serviço público: qualquer utilidade ou comodidade material destinada à

satisfação das necessidades da coletividade em geral e fruível singularmente

pelos cidadãos;

IV - atendimento: o conjunto das atividades necessárias para recepcionare dar

consequência às solicitações dos cidadãos, inclusive às manifestações de

opinião, percepção e apreciação relacionadas à prestação do serviço público;

V - canais de atendimento: praças de atendimento presencial, sítios

eletrônicos, aplicativos, mídias sociais, centrais telefônicas, terminais de

autoatendimento, carta ou qualquer outro meio que permita ao cidadão fazer

solicitações e obter informações e serviços públicos;

VI - solicitações: pedidos, reclamações, denúncias, sugestões e demais

pronunciamentos dos cidadãos que tenham como objeto a prestação ou a

fiscalização dos serviços públicos e da conduta dos agentes a eles

relacionados.

$ 3º Para os fins desta Resolução, os representantes

das pessoas jurídicas também são considerados cidadãos.

CAPÍTULO II

DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

Art. 2º. O usuário tem direito à adequada prestação

dos serviços, devendo cada agente público, órgão e entidade prestador de

serviços públicos:

| - agir com urbanidade, respeito, acessibilidade e cortesia no atendimento ao

usuário; ho' a ao f
It - presumir a boa-fé do usuário;

Il - atender por ordem de chegada, ressalvados os casos de urgência e

aqueles em que houver possibilidade de agendamento, asseguradas asB O 
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prioridades legais às pessoas com deficiência, aos idosos, às gestantes, às

lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo;

Iv - zelar pela adequação entre meios e fins, sem impor exigências,

obrigações, restrições e sanções não previstas na legislação;

V-tratar com igualdade os usuários, vedada qualquer tipo de discriminação;

VI - cumprir prazos e normas procedimentais;

VII - observar horários e normas compatíveis com o bom atendimento ao

usuário;

VIII - adotar medidas para resguardar a saúde e a segurança do usuário;

IX - autenticardocumentos diretamente, à vista dos originais apresentados pelo

usuário, sem exigir reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida quanto à

autenticidade;

X - manter instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas

ao serviço e ao atendimento;

XI - contribuir para a eliminação de formalidades e de exigências cujo custo

econômico ou social seja superior ao risco envolvido;

XII - observar os códigos de ética ou de conduta aplicáveis às várias categorias

de agentes públicos;

XI - aplicar soluções tecnológicas a fim de simplificar processos e

procedimentos de atendimento ao usuário, de modo a proporcionar melhores

condições para o compartilhamento das informações;

XIV - utilizar linguagem simples e compreensível, evitando o uso de siglas,

jargões e estrangeirismos;

XV - não exigir nova prova sobre fato já comprovado em documentação válida

apresentada pelo usuário;

XVI - permitir ao usuário o acompanhamento da prestação e a avaliação dos

serviços públicos; fo
XVII - facultar ao usuário obter e utilizar os serviços com liberdade de escolha

entre os meios oferecidos; Vee 
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XVIII - propiciar o acesso e a obtenção de informações relativas ao usuário,

constantes de registros ou bancos de dados, observado o disposto no inciso X

do “caput” do artigo 5º da Constituição Federal e na Lei Federal nº 12.527/11;

XIX- proteger informações pessoais, nos termos da Lei Federal nº 12.527/11;

XX - expedir atestados, certidões e documentos comprobatórios de

regularidades em geral;

XXI - fornecer informações precisas, respondendo adequadamente às

solicitações.

Art. 3º. São deveres do usuário:

| - utilizar adequadamente os serviços, procedendo com urbanidade e boa-fé,

Il - fomecer as informações pertinentes ao serviço prestado, quando

solicitadas;

HI - colaborar para a adequada prestação do serviço;

IV - preservar as condições dos bens públicos, por meio dos quais lhe são

prestados os serviços de que trata este decreto.

CAPÍTULO ll
DA AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 4º. Sem prejuízo de outras iniciativas de

avaliação, a Câmara deverá promover avaliação dos serviços públicos, no

mínimo, conforme os seguintes aspectos:

| - satisfação do usuário com o serviço prestado;

Il - qualidade do atendimento prestado ao usuário;

Ill - cumprimento dos compromissos e prazos definidos para a prestação dos

serviços;

IV - quantidade de manifestações de usuários; fe
V - medidas adotadas para a melhoria e o aperfeiçoamento da prestação do

serviço. “a
Ba 
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$ 1º A avaliação será realizada por pesquisa de

satisfação, feita, no mínimo, a cada ano, ou por outro meio adequado que

assegure os resultados e garanta a finalidade almejada e a solidez

metodológica e estatística.

S$ 2º O resultado da avaliação deverá ser

integralmente publicado na respectiva página oficial da internet, bem como no

Portal da Transparência Municipal.

CAPÍTULO IV

DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO

USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 5º. Fica instituída no âmbito da Câmara a Política

de Proteção e Defesa do Usuário de Serviços Públicos visando assegurar:

| - canal de comunicação direto entre a Câmara e os usuários, a fim de aferir o

seu grau de satisfação e estimulara apresentação de sugestões;

Il - serviços de informação para garantir, ao usuário, o acompanhamento e

fiscalização do serviço público;

8 1º Os dados colhidos pelo canal de comunicações

serão utilizados com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da

expectativa dos usuários.

8 2º A Política de Proteção e Defesa do Usuário de

Serviços Públicos promoverá:

| - a participação de órgãos e associações representativos de classes ou

categorias profissionais para a defesa dos associados;

Il - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação

e treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do

aperfeiçoamento da carreira; /
IH - o planejamento estratégico em prol da racionalização, simplificação e

melhoria dos serviços públicos; 
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IV - a avaliação periódica dos serviços públicos prestados, incluindo os

indicadores do eixo de controle interno municipal.

CAPÍTULOV

DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO

Art. 6º. Fica instituída, no âmbito da Câmara, a

Política Municipal de Atendimento ao Cidadão, coma finalidade de estabelecer

ações voltadas às boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao

cidadão, em consonância com as disposições da Lei Federal nº 13.460/17.

Art. 7º. A Política de Atendimento ao Cidadão tem

como objetivos:

| - valorizar as atividades relacionadas ao atendimento como uma das

atribuições primordiais de toda a Câmara;

H - valorizar os agentes públicos envolvidos em atividades de atendimento;

It - contribuir para que as unidades operacionais responsáveis pela execução

dos serviços públicos solicitados tenham como foco a satisfação dos cidadãos;

IV - promover e incentivar projetos, programas e ações de inovação na

prestação dos serviços públicos à população, inclusive os que contemplem

investimentos em tecnologia da informação e em recursos de acessibilidade;

V - definir diretrizes e princípios que possibilitem aos cidadãos o exercício de

seus direitos de acesso democrático aos serviços públicos e às informações a

eles relacionadas;

VI - propiciar, aos agentes públicos, condições para exercerem com efetividade

o seu papel de representantes do Legislativo Municipal no relacionamento com

os cidadãos,

Vil - estimular a criação de alternativas e mecanismos para a fta
desburocratização da prestação dos serviços públicos;

MII - fomentar o desenvolvimento da cultura e práticas de transparência ENE.
prestação dos serviços públicos; 

 

RuaÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
(Resolução nº 05/21) FI. 07

IX - assegurar o direito dos cidadãos ao atendimento de qualidade, com

procedimentos padronizados, ágeis e acessíveis;

X - assegurar aos cidadãos o direito ao acesso a informações sobre os

serviços públicos de forma simples e clara, em conformidade com a Lei Federal

nº 12.527/11;

X! - promover a cultura da avaliação do atendimento, da análise das

necessidades e expectativas dos cidadãos, do conhecimento do perfil dos

cidadãos e do conhecimento das experiências de atendimento aos cidadãos;

XII - promover a concepção e a elaboração de mecanismos que salvaguardem

o cidadão contra condutas e práticas inadequadas no relacionamento com a

AdministraçãoMunicipal,

XIII - fomentar as iniciativas de participação dos cidadãos na avaliação e na

criação dos serviços públicos;

XIV - estimular a divulgação de dados abertos sobre a prestação dos serviços

públicos.

Art. 8º. Na execução dos serviços públicos, observar-

se-ão as seguintes diretrizes:

| - universalidade, como preceito geral;

Il - transparência nos processos de atendimento, permitindo o seu

acompanhamento pelo cidadão solicitante;

IN - presunção de boa-fé dos cidadão;

IV - atendimento com eficiência e eficácia, pautando a atuação conforme as

necessidades e expectativas dos cidadãos;

V - inovação, com foco na melhoria e racionalização dos serviços públicos;

VI - publicidade dos horários e procedimentos, compatíveis com o bom

atendimento ao cidadão;

VII - visão integrada da prestação dos serviços públicos;

Be
Je 
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VI! - disponibilização de dados e informações sobre os serviços públicos

oferecidos, em formato acessível, quando necessário, garantindo-se a sua

autenticidade, atualização e integridade;

IX - confidencialidade, preservando-se o sigilo das informações pessoais ou

que atentem contra a privacidade do cidadão;

X - plena acessibilidade, aplicando-se a Lei Federal nº 13.146/15;

XI - redução sistemática do número de documentos solicitados ao cidadão,

dando-se preferência, quando cabível, à auto declaração;

XII - integração das bases de dados da Câmara com as de outros órgãos

públicos;

XIII - adequação entre meios e fins, vedada a imposição aos cidadãos de

exigências, obrigações, restrições e sanções não previstas na legislação;

XIV - utilização de linguagem simples, acessível e compreensível, evitando o

uso de siglas, jargões e estrangeirismos,

XV - exigência de comparecimento do cidadão somente quando absolutamente

necessário ou por sua conveniência, dando-se preferência: às modalidades de

atendimento à distância.

CAPÍTULO VI

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA DE

ATENDIMENTOAO CIDADÃO

Art. 9º. A Carta de Serviços ao Cidadão tem por

objetivo informar os cidadãos sobre os serviços públicos que podem ser

prestados, as formas de acesso a esses serviços, os respectivos

compromissos dos órgãos e entidades prestadores de serviços e os padrões

de qualidade de atendimento ao público.

$ 1º A Carta de Serviços ao Cidadão apresentará, bh

com clareza e precisão, em relação a cada um dos serviços públicos

prestados, as seguintes informações: &
|- os serviços efetivamente oferecidos, 
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li - os requisitos, documentos, formas e informações necessários para acessar

o serviço;

Ill - as principais etapas para o processamento do serviço;

IV - a previsão do prazo máximo para a prestação do serviço;

V-a forma de prestação do serviço;

VI - os locais e formas para o usuário apresentar eventual manifestação sobre

a prestação do serviço;

VII - as prioridades de atendimento;

VIH - a previsão de tempo de espera para atendimento;

IX - os mecanismos de comunicação com os usuários;

X - os procedimentos para receber e responder as manifestações dos

cidadãos;

XI - os mecanismos de consulta, por parte dos cidadãos, acerca do andamento

do serviço solicitado e para sua eventual manifestação.

8 2º A Carta de Serviços ao Cidadão ficará disponível

na respectiva página oficial da internet,

$ 3º A atualização das informações constantes da

Carta de Serviços ao Cidadão deverá ser feita, de modo concomitante à sua

implantação, sendo revisada constantemente, sempre que houver aiteração do

serviço.

S$ 4º A Carta de Serviços ao Cidadão utilizará

linguagem simples, concisa, objetiva e em formato acessível, quando

necessário, considerando o contexto sociocultural dos cidadãos interessados,

de forma a facilitar a comunicação e o mútuo entendimento.

CAPÍTULOVII

Dos Canais de Atendimento

Art. 10. A Câmara buscará oferecer aos cidadãos a ç
possibilidade de formular sua solicitação por diferentes canais de atendimento,

priorizando os meios eletrônicos e promoverá a adequação de suas estruturas
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físicas e tecnológicas, capacitando as suas equipes para que o atendimento

iniciado por um canal possa ser consultado, acompanhado, complementado e

concluído por outros.

Parágrafo único. Os canais de atendimento deverão

pautar-se em processos padronizados e uniformes, com vistas a possibilitar a

mensuração de sua eficácia, eficiência e efetividade, permitindo a produção de

indicadores que reflitam, prioritariamente, o comportamento da demanda e as

necessidades do cidadão.

Art. 11. Cada solicitação, qualquer que seja o canal

de atendimento, deverá gerar um número de protocolo que retrate fielmente a

manifestação, permitindo o seu acompanhamento pelo cidadão.

$ 1º Os cidadãos serão comunicados quanto ao

encaminhamento final dado às suas solicitações, dentro dos prazos

previamente estabelecidos, com clareza e objetividade.

S 2º As comunicações serão realizadas

preferencialmente por meio eletrônico, admitindo-se a utilização de outros

meios, incluído o telefônico, desde que passível de comprovação.

Art. 12. O registro do atendimento seguirá a seguinte

classificação:

| - identificado: quando o cidadão informa um meio de contato (endereço, e-

mail, telefone, celular) e autoriza a sua identificação;

HI - sigiloso: quando o cidadão informa um meio de contato e solicita que seja

guardado sigilo sobre a sua identificação;

Ili - anônimo: quando o cidadão não informa a sua identidade e o meio de

contato.

Parágrafo único. Caso a informação da identidade e

contato do cidadão sejam essenciais à adoção das providências solicitadas, a

recusa em fornecê-las ensejará o arquivamento do protocolo.
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CAPÍTULOVIII

DAS AÇÕES DE OUVIDORIA

Art. 13. A ouvidoria da Câmara é organizada com a

finalidade de:

| — coordenar e articular as atividades da ouvidoria da Câmara;

Il - garantir o controle social dos usuários sobre a prestação dos serviços da

Câmara;

il — facilitar e garantir o acesso do usuário dos serviços públicos prestados

pela Câmara e aos instrumentos de participação na gestão e defesa dos

direitos;

IV - garantir a efetiva interlocução entre usuário dos serviços da Câmara e os

órgãos e entidades da administração pública.

V - acompanhar a implementação da Carta de Serviços ao Usuário, de que

trata o art. 7º da Leinº 13.460/17.

Art. 14. A Câmara deverá contar, com um Ouvidor

como responsável por ações de ouvidoria, ao qual competirá:

| - promover e atuar diretamente na defesa dos direitos dos usuários de

serviços púbicos, nos termos da Lei 13.460/2017, reportando sempre a

Presidência da Casa para fins de conhecimento sobre toda e qualquer matéria

que chegar ao seu formal conhecimento;

Il - receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes da Câmara as

reclamações ou representações de cidadãos ou pessoas jurídicas a respeito

de:

a) violação ou qualquer forma de discriminação atentatória dos direitos e

liberdades fundamentais;

b) ilegalidade ou abuso de poder;

c) funcionamento ineficiente de serviços legislativos ou administrativos da

>
Câmara;

d) demais assuntos recebidos através dos meios disponíveis à população; SSé 
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HI - propor medidas necessárias à regularidade dos trabalhos legislativos e

administrativos, bem como ao aperfeiçoamento da organização da Câmara;

IV - propor ao Presidente da Câmara, quando cabível, a abertura e sindicância

ou inquérito destinado a apurar irregularidades de que tenha conhecimento;

V - encaminhar ao Presidente da Câmara as denúncias recebidas que

necessitem de maiores esclarecimentos;

VI - processar informações obtidas por meio das manifestações recebidas e

das pesquisas de satisfação realizadas com a finalidade de subsidiar a

avaliação dos serviços prestados, em especial para o cumprimento dos

compromissos e dos padrões de qualidade de atendimento da Carta de

Serviços ao Usuário, de que trata o art. 7º da Lei 13.460, de 2017;

VII - responder aos cidadãos e às entidades quanto às providências tomada

pela Câmara sobre os procedimentos legislativos e administrativos de seu

interesse;

VIII - propor à Mesa Diretora a realização de audiências públicas com

segmentos da sociedade civil;

IX - produzir e analisar dados e informações sobre as atividades de ouvidoria

realizadas, bem como propor e monitorar a adoção de medidas para a correção

e a prevenção de falhas e omissões na prestação de serviços públicos;

X — representar ao Presidente da Casa sugerindo que seja oficiado aos demais

Poderes constituídos, inclusive ao Ministério Público, as reclamações

apresentadas pelas pessoas físicas e jurídicas, através de requerimentos e

representações, a fim de que tomem conhecimento e manifestem a respeito,

quando a demanda ensejar a participação de outros entes e que não possa ser

primeiramente resolvido no âmbito interno da Câmara Municipal de Valinhos:

XI - exercer ações de mediação e conciliação, bem como outras ações para a fm
solução pacífica de conflitos entre usuários de serviços e a Câmara, com a

finalidade de ampliar a resolutividade das manifestações recebidas e melhorar

a efetividade na prestação de serviços públicos. AN

=
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Art. 15. O cargo de Ouvidor, com referência CC4, é

de livre nomeação pelo Presidente da Câmara, deverá ter nível de escolaridade

superior completo, a ser preenchido por servidor, ocupante de cargo efetivo no

Município.

CAPÍTULO IX

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO A SER

APLICADO PELAS AÇÕES DE OUVIDORIA

Art. 16. Para fins do disposto neste Capítulo,

considera-se:

| - reclamação - demonstração de insatisfação relativa à prestação de serviço

público e à conduta de agentes públicos na prestação e na fiscalização desse

serviço;

Il - denúncia - ato que indica a prática de irregularidade ou de ilícito cuja

solução dependa da atuação dos órgãos apuratórios competentes;

HI - elogio - demonstração de reconhecimento ou de satisfação sobre o serviço

público oferecido ou o atendimento recebido;

IV - sugestão - apresentação de ideia ou formulação de proposta de

aprimoramento de serviços públicos prestados;

V - solicitação de providências - pedido para adoção de providências por parte

da Câmara.

Art. 17. O responsável por ações de ouvidoria deverá

receber, analisar e responder as manifestações dos usuários utilizando-se de

linguagem simples, clara, concisa e objetiva.

$ 1º Em nenhuma hipótese, será recusado o

recebimento de manifestações, sob pena de responsabilidade. U
8 2º o responsável por ações de ouvidoria que /

receber manifestações de competência de outra instituição deverá encaminhá-»las diretamente, comunicando ao interessado.
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8 3º A certificação da identidade do usuário somente

poderá ser exigida quando necessária ao acesso à informação pessoal própria

ou de terceiros.

S 4º Fica vedado impor ao usuário qualquer exigência

relativa à motivação ou justificativada manifestação.

Art. 18. Fica permitida a recepção eletrônica de

manifestações, com ampla divulgação e acessibilidade, sem prejuízo de outras

mídias de acesso.

Art. 19. No menor prazo possível, no limite de até 30

(trinta) dias, contado da data do recebimento da manifestação, prorrogável

excepcionalmente por igual período, mediante justificativa expressa, o

responsável por ações de ouvidoria deverá elaborar e apresentar resposta

conclusiva às manifestações do usuário.

Parágrafo único. A resposta sobre o encaminhamento

e acompanhamento do procedimento deverá ser fornecida no prazo de até 20

(vinte) dias, contado da data do recebimento da manifestação, prorrogável por

até 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa.

Art. 20. As unidades competentes para a prestação

do serviço público de que tratar a manifestação deverão responder ao

responsável por ações de ouvidoria no menor prazo possível, no limite de até

20 (vinte) dias, contado da data do seu recebimento na unidade, prorrogável

excepcionalmente por igual período, mediante justificativa expressa.

Art. 21. O responsável por ações de ouvidoria deverá

assegurar ao usuário a proteção de sua identidade e demais atributos de

Be
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Parágrafo único. A preservação da identidade do

usuário inclui a proteção do seu nome, endereço e demais dados, os quais

serão documentados separadamente.

Art. 22. O responsável por ações de ouvidoria poderá

receber e coletar informações dos usuários, com a finalidade de avaliar a

prestação dos serviços públicos, bem como auxiliar na detecção e correção de

irregularidades, com o respectivo encaminhamento às unidades competentes,

sempre que cabível.

81º Recebida a manifestação procederá à análise

prévia e, se necessário, a encaminhará às áreas responsáveis pela adoção das

providências necessárias.

8 2º Se as informações apresentadas pelo usuário de

serviços públicos forem insuficientes para a análise da manifestação, solicitará

ao usuário a sua complementação, que deverá ser atendida no prazo de vinte

dias, contado da data do seu recebimento.

8 3º Não serão admitidos pedidos de

complementação sucessivos, exceto se referentes a situação surgida com a

nova documentação ou com as informações apresentadas.

8 4º A solicitação de complementação de informações

suspenderá o prazo de análise que será retomado a partir da data de resposta

do usuário.

$ 5º A falta de complementação da informação pelo

usuário de serviços públicos no prazo estabelecido no & 2º acarretará o

arquivamento da manifestação, sem a produção de resposta conclusiva.

Art. 23. O elogio recebido pelo responsável por ações

de ouvidoria será encaminhado ao agente público que prestou o atendimento

ou ao responsável pela prestação do serviço público e à sua chefia imediata.N

+
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Art. 24. A reclamação recebida pelo responsável por

ações de ouvidoria será encaminhada à autoridade responsável pela prestação

do atendimento ou do serviço público.

Parágrafo único. A resposta conclusiva da reclamação

conterá informação objetiva acerca do fato apontado.

Art. 25. A sugestão recebida pelo responsável por

ações de ouvidoria será encaminhada à autoridade responsável pela prestação

do atendimento ou do serviço público, à qual caberá manifestar-se acerca da

possiblidade de adoção da providência sugerida.

Art. 26. A denúncia recebida pelo responsável por

ações de ouvidoria será conhecida na hipótese de conter elementos mínimos

descritivos de irregularidade ou indícios que permitam se chegar a tais

elementos e encaminhada à Presidência da Câmara.

Parágrafo único. A resposta conclusiva da denúncia

conterá informação sobre o seu encaminhamento à Presidência e sobre os

procedimentos a serem adotados, ou sobre o seu arquivamento, na hipótese

de a denúncia não ser conhecida.

CAPÍTULOX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27. Fica revogada as disposições em contrário.

Art. 28. As despesas decorrentes dessa Resolução

correrão por conta do orçamento da Câmara.

A
Art. 29. A presente Resolução poderá ser j

regulamentada, quando necessário. EE
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Art. 30. Esta resolução entrará em vigor na data da

sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Valinhos,
aos 18 de junho de 2021.

Publique-se.

Franklin Duarte de Lima
Presidente

O 2) o
- / Luiz Mayr Neto

1º Secretáfo     Simone Apare a-Be ini Marcatto
2º Secretk

Publicado no local de costume e enviado para publicação na Imprensa Oficial
do Município.   
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